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  PREFÁCIO




  Foi uma enorme honra receber o convite de Gustavo D’Alessandro para prefaciar a obra intitulada “Prisão civil do devedor de alimentos: uma questão de política pública”, a qual, na verdade, representa a versão comercial de sua dissertação de Mestrado em Direito defendida perante a Universidade de Brasília (UnB).




  Afinal de contas, não é todo dia que um Assessor de Ministro do STJ se predispõe a analisar criticamente o grave problema da inadimplência alimentar e a fornecer alternativas para sua solução, não é mesmo?




  Pois é! Graças à sua vasta experiência na análise de processos de família e sucessões, Gustavo consegue, como poucos, expor os sérios problemas enfrentados por aqueles que tentam cobrar judicialmente os alimentos que lhes são devidos, fornecendo números coletados diretamente da realidade forense com o objetivo de projetar luzes sobre o grande quantitativo de demandas alimentares em tramitação nas Varas de Família e Infância e Juventude do país. Em continuidade ao seu estudo, faz uma análise detalhada sobre os principais mecanismos previstos em nosso sistema jurídico para compelir o devedor de alimentos a cumprir sua obrigação, promovendo uma análise investigada e científica da técnica executiva da prisão civil, com o objetivo de avaliar se a sua utilização cotidiana vem servindo para o enfrentando do problema público para o qual foi pensada. Complementarmente, Gustavo ainda consegue chamar atenção para o custo financeiro mensal exigido para a manutenção de um preso no sistema carcerário brasileiro, deixando claro que a prisão civil, embora contundente, representa um método ultrapassado e, por isso, abolido por diversos ordenamentos jurídicos ocidentais.




  Forte nessas premissas, o professor brasiliense chega à conclusão de que a inadimplência alimentar representa um genuíno problema de interesse público, sustentando a necessidade de que o Poder Público implemente mecanismos para enfrentar esse grave problema, visando garantir os direitos fundamentais dos credores.




  Mas, como de nada adiantariam críticas desacompanhadas de propostas de solução, Gustavo recomenda que o Brasil adote um Fundo de Garantia de Alimentos similar ao utilizado em Portugal, como alternativa ao combate da inadimplência alimentar.




  Tudo isso oferece insights valiosos sobre como políticas públicas bem estruturadas podem transformar realidades, reduzir desigualdades e promover justiça social, tornando o livro um verdadeiro guia prático para gestores públicos e policymakers.




  Que possa, ainda, servir como um catalisador para debates produtivos e ações concretas em prol de uma sociedade mais equitativa e próspera.




  Parabéns ao autor e à editora por tão bela iniciativa.




  Vila Velha, fevereiro de 2024.




  Rafael Calmon




  Doutor (UERJ) e Mestre (UFES) em Direito Processual Civil. Escritor. Juiz de Direito do TJES.




  INTRODUÇÃO




  O presente trabalho tem como objetivo analisar, a partir do ângulo das políticas públicas, a prisão civil do devedor de alimentos como mecanismo de combate ao problema social da inadimplência alimentar e a possibilidade de se adotar, no sistema brasileiro, em busca de maior eficiência e de redução de custos, um fundo de garantia dos alimentos, nos moldes do sistema de Portugal. Nesse modelo, o Estado, substituindo-se ao devedor insolvente, antecipa o pagamento dos alimentos devidos ao credor e, em contrapartida, sub-roga-se em seus direitos para futuro reembolso.




  Por direito natural, o ser humano necessita, para preservar a sua existência e perpetuar a sua espécie, nutrir e manter o ente familiar desprovido de condições de se sustentar por esforço próprio, conferindo o fundamental para a sua sobrevivência e o seu desenvolvimento. Surgem daí dois deveres distintos e de mesma finalidade: o dever de sustento, obrigação de fazer inerente aos pais enquanto em coabitação e na guarda dos filhos, decorrente do poder familiar; e a obrigação alimentar que, na impossibilidade de coabitação entre os genitores, consubstancia-se em obrigação de dar do genitor que ficou sem a companhia do menor.




  A obrigação alimentar por vínculo de parentesco dos genitores para com os filhos é corolário da ideia de justiça inerente ao ser humano, de um dever parental transcendental ínsito de auxílio na criação de seus descendentes e assistencial aos ascendentes necessitados. Deve ser regulada, garantida e protegida pelo Estado.




  Não se trata, assim, de responsabilidade unicamente da família, do genitor, ainda que seja a primordial. Também é encargo de toda a sociedade e do Estado, nos termos do art. 227 da Constituição Federal (CF), por se estar no âmbito de tutela de valores como a vida, o desenvolvimento humano, a educação, a saúde e a dignidade daqueles que se encontram premidos pela necessidade, em situação de penúria decorrente do descumprimento das prestações de alimentos.




  Sob esse prisma é que deflui o reconhecimento da existência de um problema social relevante ligado à subsistência da pessoa humana – a inadimplência da obrigação alimentar –, a ser enfrentado pelo Estado, por meio de suas políticas públicas, para se garantir um mínimo existencial àqueles que necessitam de alimentos.




  O Poder Público promove a efetivação dos direitos fundamentais e sociais por meio de políticas públicas nas quais o gestor decide as ações e os programas que devem ser implementados para enfrentamento de problemas sociais relevantes, consecução de objetivos e devida proteção dos bens jurídicos. Ao se valer de arranjos normativos, inclusive de natureza processual e de meios coercitivos, tem o propósito de corrigir desvirtuamentos ou a finalidade de estimular comportamentos para, assim, realizar objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados da forma mais eficiente.




  No Brasil, com relação aos alimentos, tem-se uma política pública voltada à alimentação adequada (mínimo essencial), cuja prestação é ônus Estatal e que está atrelada ao direito social do art. 6º da CF. Assim como existe uma política pública voltada especificamente ao combate do problema público da insolvência da prestação alimentar (mínimo existencial, vital) decorrente das relações de parentesco, objeto desta dissertação.




  Nessa perspectiva, no tocante à efetivação do direito fundamental aos alimentos e à prestação de uma tutela jurisdicional efetiva, o legislador constituinte, operacionalizando uma política pública, autorizou, dentre diversos mecanismos legais possíveis, a utilização da técnica executiva da prisão civil (art. 5º, inciso LXVII, da Constituição) pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses, como instrumento jurídico ágil, célere e eficaz. Por meio da pressão psicológica, com a ameaça à restrição de sua liberdade, visa à satisfação do débito e, assim, garantir o mínimo existencial àqueles em situação de indigência em decorrência da inadimplência.




  Ocorre que, diante da escassez dos recursos, o gestor público deve realizar a escolha dos caminhos e mecanismos de determinada política pública da forma mais racional, pautando-se em evidências decorrentes de uma avaliação de impacto legislativo baseada em dados relacionados a estudos de gastos públicos, de custo-benefício, de eficiência etc.




  O tema é, ao mesmo tempo, complexo e relevante, já que o estudo se volta justamente a demonstrar a necessidade de uma investigação mais profunda e científica da prisão civil como instrumento idôneo para a tutela efetiva do direito aos alimentos. Apesar de ser tida como mecanismo processual extremamente eficiente, o seu tratamento ainda é incipiente, em especial diante da falta de conhecimento sobre os seus reais impactos, a sua eficiência e adequação e, principalmente, sobre os seus custos.




  No âmbito do 1º Grau da justiça brasileira, existem mais de 860 mil1 credores passando pelo problema da inadimplência alimentar e que buscaram o judiciário para a tutela efetiva do seu direito fundamental, conforme números disponibilizados pelo Conselho Nacional de Justiça. Atualmente, encontram-se 2.4522 pessoas privadas de sua liberdade em razão da prisão civil, com diversos custos de diversas ordens: financeiros, de tempo, de direitos humanos, sociais, familiares, morais, internacionais e, ainda assim, não é garantido que o credor receberá os seus alimentos.




  O valor para a manutenção do devedor de alimentos no sistema penitenciário é de cerca de R$ 2.146 mil por mês aos cofres públicos,3 sendo que o custo unitário de um processo executivo é de aproximadamente de R$ 4.368,00,4 tendo uma duração aproximada de 3 anos.5




  Assim, tendo-se em conta que a prisão civil é, em regra, decretada por um prazo de 3 (três) meses, há um gasto público próximo de R$ 6,5 mil que, somado ao custo médio do processo executivo (em torno de R$ 4 mil reais), verifica-se que o Poder Público acaba tendo um gasto aproximado de R$ 10,5 mil, isto é, cerca de R$ 3,5 mil por mês com o devedor de alimentos.




  Estima-se que o custo mínimo do aluno no Brasil, previsto para o exercício de 2020, é de aproximadamente R$ 3,643,16 mil por ano. Portanto, um aluno estudando por um ano inteiro dispende o equivalente ao que o Estado desembolsa em apenas um mês de prisão do devedor de alimentos.




  Em adição, o devedor é encarcerado em presídio de segurança máxima ou média, em regime fechado, apesar de o Supremo Tribunal Federal já ter reconhecido a existência de um Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) no sistema prisional brasileiro, pela constatação de violações generalizadas e sistêmicas de direitos fundamentais dos presos. O curioso é que, em sentido diametralmente oposto, o sistema penal brasileiro vem incentivando a adoção de métodos despenalizadores em substituição à prisão.




  Nesse passo, no que toca aos direitos humanos e o custo internacional, a medida extrema é considerada desproporcional aos fins buscados, em afronta ao princípio constitucional da dignidade humana.




  Ademais, há o custo moral, familiar e social, uma vez que a prisão civil pode acarretar um abalo moral no devedor, com a desmoralização e quebra dos direitos de sua personalidade, além de agravar a ruptura física e psicológica na relação entre pai e filho e de poder reforçar exclusões no ambiente de trabalho, perante o seu meio social, reduzindo oportunidades e trazendo impactos negativos tanto para o devedor “apenado” como para os seus familiares.




  Diante de uma avaliação de impacto legislativo de tal política pública, após o estudo das características da prisão civil, dos aspectos jurídicos, sociais e econômicos a ela atrelados e dos seus números mais relevantes, lançam-se questionamentos sobre a referida técnica executiva processual, já que o direito à prestação jurisdicional inclui ter acesso a um procedimento capaz de atender de modo eficaz ao direito material, de forma menos gravosa e mais eficiente possível. Isto é, deve ser alocativamente eficiente – pois nem sempre o bem da vida protegido tem sido adjudicado a quem de direito, já que não há garantia de pagamento da pensão alimentícia – e produtivamente eficiente – diante de seus elevados custos sistêmicos (financeiros, sociais, humanos, familiares etc.).




  Por outro lado, é sabido que o mundo ocidental, em grande parte dos seus países, acabou por abolir de suas ordens jurídicas a medida coercitiva da prisão civil como meio de coerção, especialmente, em razão do princípio da dignidade humana do devedor.




  A partir disso, busca-se contribuir, de alguma forma, para a elaboração de uma política pública de combate à inadimplência alimentar, fundada em evidências, permitindo um melhor desenho da ação estatal por meio de seu processo legislativo, com possíveis soluções alternativas de ação, pelo Estado, para minorar o problema social. Como parâmetro, tem-se a investigação da experiência internacional, mais precisamente o sistema de Portugal, que adota um Fundo de Garantia, para cobrir, em favor das crianças carecidas de alimentos, as parcelas inadimplidas de genitores devedores de alimentos e, em contrapartida, sub-roga-se em seus direitos para futuro reembolso, com os privilégios processuais de um título executivo cobrado pelo Poder Público.




  Para enfrentar de modo adequado a questão posta, o livro é composto por três capítulos. No primeiro deles, efetiva-se uma análise da obrigação alimentar no sistema brasileiro e o seu correspondente direito fundamental inerente ao dever de sustento. Perpassa-se, posteriormente, o exame dos conceitos de política pública e de sua finalidade no enfrentamento de problemas públicos relevantes, até se chegar ao problema social da inadimplência alimentar. Em seguida, faz-se o estudo das técnicas processuais e dos meios executivos como instrumentos de política pública para, ao final, tratar da prisão civil como mecanismo de política pública em busca de uma tutela efetiva, assentando-se as bases do raciocínio desenvolvido no trabalho.




  No segundo capítulo, são fornecidas as bases teóricas que dão suporte ao presente trabalho, abordando-se detidamente a prisão civil do devedor de alimentos. Expõem-se os seus aspectos jurídicos, trazendo à baila os paradigmáticos julgados do Supremo Tribunal Federal (RE’s 349.703 e 466.343) que afastaram a possibilidade de prisão civil do depositário infiel. Pontuam-se, ainda, os caracteres e a natureza jurídica da prisão civil por dívida, traçando-se as diferenças entre a prisão civil, a penal e a administrativa, além das questões estruturais decorrentes da pandemia. Após, o trabalho se volta ao estudo dos números da prisão civil e expõe a ciência da legislação e a avaliação de impacto legislativo, trazendo, por fim, considerações finais a respeito da necessidade de uma análise de impacto da técnica processual da prisão civil.




  O terceiro e último capítulo constitui a análise central desta obra. Ele está reservado para abordar os aspectos jurídicos da obrigação alimentar em Portugal, passando, num segundo plano, pela análise dos mecanismos jurídicos voltados a coagir o devedor naquele país e, seguidamente, pela análise do papel social do estado português e a sua política pública de combate à inadimplência alimentar. Após, realiza-se uma análise pormenorizada do Fundo Garantidor de Alimentos Devidos a Menores, destacando as suas principais características, esclarecendo os seus requisitos e as polêmicas em torno dele, as suas responsabilidades e o direito de sub-rogação do Estado para, depois, efetivar considerações a respeito da racionalidade e das vantagens do sistema português em detrimento do brasileiro. Em conclusão, pondera-se sobre a viabilidade, as condições e as perspectivas de adoção de política semelhante no Brasil.




  O estudo buscou analisar, de forma qualitativa e exploratória, a literatura nacional e estrangeira disponíveis, e a legislação e a jurisprudência sobre o tema no Brasil e em Portugal, por meio do método dedutivo-indutivo e de investigação bibliográfica.




  Ao final, algumas propostas são apontadas como meio de aperfeiçoamento da política pública de combate à inadimplência alimentar, tema de alta complexidade e que envolve não apenas o Brasil, tratando-se de uma preocupação mundial.
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    4. Como não se encontrou dados sobre o custo unitário do processo de execução de alimentos, adotou-se, como base informativa, o custo de um processo de execução fiscal, o único que dispõe de dados confiáveis, justamente por representar o maior contingente de ações no Judiciário brasileiro. Disponível em: http://ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/relatoriopesquisa/121009_relatorio_custounitario_justicafederal.pdf. Acesso em: 11 nov. 2021. Por outro lado, em estudo realizado pelo Centro de Pesquisas sobre o Sistema de Justiça brasileiro (CPJus) do Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP) revelou que o custo médio de um processo julgado no país em 2013 é de R$ 2.369,73, em que a Justiça Estadual apresentou um custo de R$ 1.795,71, a Justiça Federal de R$ 2.063,39 e a Justiça do Trabalho de R$ 3.250,08. Disponível em: https://www.conjur.com.br/dl/idjus2013.pdf. Acesso em: 8 dez. 2021. ↩




    5. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, Justiça em números 2021. Brasília: CNJ, 2021, p. 181. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/11/relatorio-justica-em-numeros2021-051121.pdf. Acesso em: 11 nov. 2021. ↩


  




  1
A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR E O PAPEL DO ESTADO NA ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS




  O ser humano é um ser carente por excelência, especialmente em seus primeiros anos de vida. Ele é, por natureza, instintivamente incapaz de produzir os meios necessários à sua mantença, sendo, desde a sua concepção, dependente do que se chama “alimentos”. Daí o entendimento de que se lhe deve ser reconhecido, por condição de vida e por princípio natural da sociedade, o superior direito de ser nutrido pelos responsáveis por sua criação durante todo o período de formação, de desenvolvimento físico e mental,1 uma solidariedade familiar.




  A expressão alimento advém do termo latim alimentum, que significa sustento, manutenção, subsistência. Descende do verbo alo, is, ui, itum ere (alimentar, nutrir, desenvolver, aumentar, animar, fomentar, manter, sustentar, favorecer, tratar bem).2




  Logo, alimentos é a expressão adotada no direito para indicar o conteúdo de uma pretensão ou obrigação, sendo locução técnico-jurídica que designa uma verba (ou prestação in natura) destinada àquele que não consegue prover por si mesmo a sua subsistência.3 Em sentido amplo, é a prestação periódica reconhecida a alguém, por um título de direito, para exigi-la de outrem, como essencial à sua manutenção.4




  Aliás, a conceituação jurídica de alimentos desdobra-se para além de sua acepção fisiológica, “a tudo mais necessário à manutenção individual: sustento, habitação, vestuário, tratamento. Assim já se entendia nas Ordenações (Livro I, Tít. 88, § 15) e assim é em direito comparado”.5




  Em seu nascedouro, no direito romano, os alimentos eram tidos como uma caridade, um dever moral e de piedade, decorrente de relações de clientela e patronato, não havendo que se falar em obrigação alimentar com fundamento nas relações de parentesco.6




  Apenas posteriormente, no período imperial romano, é que o vínculo familiar passou a ser fundamento, por obra de vários escritos mediante a cognitio dos cônsules extra ordinem.7 Institucionalizada a obrigação alimentar, ampliada e propagandeada pelo direito canônico, tornou-se pari passu uma obrigação jurídica.8




  Como bem leciona Del Vecchio:




  

    Uma vez que a própria gênese da pessoa, empiricamente considerada, implica uma relação intersubjetiva, mediante tal relação fica já criado e determinado um vínculo de justiça entre os generantes e o gerado (justiça parental). Assim como os primeiros devem atribuir a si o nascimento do novo ente, assim também não podem eximir-se à obrigação de seguir a formação do mesmo ente, até que ela seja completa. Trazer à vida um novo ser, para deliberadamente o abandonar enquanto dura o processo de seu desenvolvimento, ou seja, antes que êle alcance em concreto a sua autarcia, é incompatível com o respeito devido ao valor absoluto da pessoa (que subsiste, virtualmente, desde a fase embrionária de sua vida).9

  




  Como se percebe, a obrigação alimentar por vínculo de parentesco dos genitores para com os filhos é corolário da ideia de justiça inerente ao ser humano, de um dever parental transcendental ínsito de auxílio na criação de seus descendentes e assistencial aos ascendentes necessitados, que deve ser regulado e protegido pelo Estado.




  Em verdade, não se trata de um mero dever derivado do direito de sangue, mas de um dever com fundamento no direito natural, inato do ser humano e de sua personalidade, imposto ex iure divino e que sequer precisa estar normatizado: os consanguíneos devem se ajudar mutuamente para a preservação de sua existência e perpetuação de sua espécie.10




  Importante pontuar que as ideias de dever de sustento e de obrigação alimentar não se confundem. O dever de sustento consubstancia-se quando os pais asseguram in natura as necessidades do filho sob poder familiar, perfazendo-se numa obrigação de fazer. Já a obrigação alimentar propriamente dita, em regra, traduz-se pelo pagamento de prestações periódicas em dinheiro, numa verdadeira obrigação de dar,11 como adverte Cahali:




  

    Tecnicamente, assim, a obrigação de sustento define-se como uma obrigação de fazer, enquanto a obrigação alimentar consubstancia uma obrigação de dar.

  




  

    Apenas quando se verifica a impossibilidade de coabitação dos genitores, mantido o menor na companhia de um deles, ou de terceiros, é que a execução da obrigação de sustento (obrigação de fazer) se resolve na prestação do equivalente (obrigação de dar), e passa a representar assim uma forma suplementar colocada à disposição do filho para a obtenção dos meios de subsistência e educação.12

  




  Todos os esforços dos pais devem se voltar na perspectiva de conceber o seu descendente como “um ser em condições de viver por si mesmo, de se desenvolver e de sobreviver sem o auxílio de terceiros, tornando, à sua vez, capaz de ter filhos, em condições de criá-los”.13




  O dever inerente ao ser humano de sustentar a sua casta é reconhecido, em todos os tempos e em todos os lugares, positivado em costumes e leis de todos os povos,14 estando inserto em diversos tratados de direitos humanos de âmbito tanto global quanto regional (interamericano),15 tendo o legislador consagrado tal obrigação de auxílio mútuo familiar como uma obrigação alimentar típica.16




  A obrigação alimentar, objeto do presente estudo, decorre exatamente desse vínculo de direito das famílias, de consanguinidade e de afinidade, com substrato na Constituição Federal e legislações correlatas. Quanto mais se desenvolve o espectro das entidades familiares e se estendem os conceitos de família e de filiação, mais novas matizes poderão influenciar a dinâmica de tal obrigação.




  A noção conceitual de família, a propósito, vem se adaptando ao desempenho de sua função social, aperfeiçoando-se como “ponto de referência central do indivíduo na sociedade; uma espécie de aspiração à solidariedade e à segurança que dificilmente pode ser substituída por qualquer outra forma de convivência social”.17




  Sob esse prisma é que deflui o reconhecimento da existência de um problema social relevante ligado à subsistência da pessoa humana: a inadimplência da obrigação alimentar. Problema esse a ser enfrentado pelo Estado por meio de suas políticas públicas, a fim de se garantir um mínimo existencial àqueles que necessitam de alimentos. Nesse sentido, as políticas públicas são o instrumento da ação estatal, de modo a torná-la planejada e organizada, com vistas à consecução dos objetivos pretendidos, seja o alcance de estados de coisas, seja a devida proteção a bens jurídicos valiosos.




  É por meio das políticas públicas18 que o Poder Público conseguirá, sistematicamente, efetivar os fins previstos no texto constitucional, máxime com relação aos direitos fundamentais, cujas promoção e proteção exigem ações e omissões estatais de forma que melhor se realizem os propósitos constitucionais. A partir do momento em que os valores e as opções políticas se convertem em normas jurídicas, torna-se imperioso desenvolver uma dogmática específica propícia a conferir eficácia jurídica a referidos elementos normativos.19




  Realmente, por se estar no âmbito de um direito fundamental (e também social20) a alimentos é que se incumbe ao Estado efetivar os comandos gerais contidos na ordem jurídica para fins de “implementar ações e programas dos mais diferentes tipos, garantir a prestação de determinados serviços etc.”,21 densificando o preceito constitucional que ampara esse direito natural aos alimentos.




  A compreensão das políticas públicas como categoria jurídica se faz justamente pela necessidade de se buscar formas de concretização dos direitos humanos, mais precisamente dos direitos fundamentais e sociais.22 Sua efetivação envolverá decisões nos mais diversos campos do conhecimento, como a análise de gastos públicos, de custo-benefício, de eficiência, de razoabilidade, dentre outros, exigindo do policymaker, diante da escassez dos recursos públicos, a melhor escolha, como bem pontua Ana Paula de Barcellos:




  

    (i) a Constituição estabelece como um de seus fins essenciais a promoção dos direitos fundamentais; (ii) as políticas públicas constituem o meio pelo qual os fins constitucionais podem ser realizados de forma sistemática e abrangente; (iii) as políticas públicas envolvem gasto de dinheiro público; (iv) os recursos públicos são limitados e é preciso fazer escolhas; logo (v) a Constituição vincula as escolhas em matéria de políticas públicas e dispêndio de recursos públicos.23

  




  Nessa ordem de ideias, o Estado deverá definir políticas públicas, coordenando os meios à disposição do Poder Público e das atividades privadas,24 por exemplo, com arranjos normativos coercitivos para corrigir desvirtuamentos ou com a finalidade de estimular comportamentos. Assim, realiza objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados, reduzindo ou mitigando determinado problema público – como o enfrentamento da inadimplência do responsável pela obrigação alimentar – em prol do bem-estar social. A obrigação Estatal “debe abarcar, pues, tanto políticas públicas destinadas a la protección de los derechos del niño [...] como reformas legales para mejorar las normas sustaciales y procesales que aseguren de manera más efectiva el cumplimento de la oblitación alimentaria”.25




  No Brasil, com relação aos alimentos, pode-se dizer que existe uma política pública voltada à alimentação adequada (mínimo essencial),26 cuja prestação é ônus Estatal27 e que está atrelada ao direito social do art. 6º da CF. Há, também, uma política pública voltada especificamente contra a inadimplência da pensão alimentícia (mínimo existencial, vital) decorrente das relações de parentesco.28




  Para esta última hipótese em específico, o legislador constituinte autorizou, dentre os diversos instrumentos legais possíveis, a utilização da técnica executiva da prisão civil (art. 5º, inciso LXVII, CF),29 visando coagir o devedor de alimentos pela ameaça do cárcere, incentivando o pagamento regular do débito alimentar.




  Assim, respaldada na garantia constitucional que não admite, como regra geral, a prisão civil por dívida, salvo a do devedor de alimentos, operacionalizou-se a política pública voltada a fomentar o direito fundamental aos alimentos por vínculo de consanguinidade e de laços de família por meio da previsão de instrumentos legais destinados ao combate do problema público da insolvência da prestação alimentar.




  Nessa linha de ideias é que se deu ênfase, neste primeiro capítulo, à obrigação alimentar no sistema brasileiro e ao seu correspondente direito fundamental, inerente ao dever de sustento, passando-se, posteriormente, pela análise dos conceitos de política pública e de sua finalidade no enfrentamento de problemas públicos relevantes, até se evoluir, no tópico seguinte, para o problema social da inadimplência alimentar. Em seguida, o estudo desenvolveu a ideia das técnicas processuais e dos meios executivos como instrumentos de política pública, para concluir, no último item, sobre a prisão civil como mecanismo de política pública em busca de uma tutela efetiva.




  1.1 A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO




  Envolvida em larga escala na concretização dos direitos econômicos e sociais, a Constituição Federal de 1988, por sua Emenda Constitucional (EC) 64/2010, depositou no instituto dos alimentos, como diretriz da ordem jurídica e substrato no princípio da solidariedade (CF, art. 3º, I), a relevante função de garantir a manutenção recíproca de pessoas ligadas por vínculo familiar. Não somente de crianças e adolescentes, mas de todas aquelas pessoas em situação de vulnerabilidade (como idosos, deficientes, desempregados ou com a capacidade laborativa diminuída),30 além do dever de assistência em consequência da ruptura matrimonial ou de convivência.31




  Em seu Título VIII, “Da ordem social”, a Carta constitucional estabeleceu a regulamentação básica de concretização dos direitos sociais (arts. 193 a 232), atribuindo como “dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação [...], além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência” (art. 227) e que “os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade” (art. 229).




  O art. 229, aliás, é tido como um dispositivo de conteúdo programático, que merece elogios, segundo Ives Gandra Martins, “por veicular princípio de direito natural da obrigação dos pais de cuidar de seus filhos menores e dos filhos maiores de cuidarem de seus pais na velhice, carência ou enfermidade”,32 reforçando o sentido da união familiar.




  A obrigação alimentar provém, como dito, desse vínculo jurídico familiar,33 que impõe o dever aos parentes do necessitado (ou pessoa a ele ligada por um elo civil) de lhe proporcionar condições mínimas para a sua sobrevivência, não como favor ou generosidade, mas sim como obrigação judicialmente exigível.34




  Pelo sistema jurídico brasileiro, a causa jurídica do dever alimentar pode advir da lei, do ato ilícito ou da vontade (contrato ou testamento). No entanto, apenas “os alimentos legítimos”, derivados ex dispositione iuris, decorrentes da solidariedade familiar e do dever de mútua assistência, estão inseridos no Direito de Família”35 e seu descumprimento poderá dar ensejo à técnica executiva da prisão civil.36




  E malgrado esteja fundado em uma relação familial, os alimentos continuam sendo de interesse direto de toda a sociedade – “os romanos denominavam-na officium e pietas expressões que traduzem o fundamento moral do instituto, o dever de mutuamente, se socorrerem os parentes, na necessidade”.37 Justifica-se, daí, o caráter de ordem pública das disposições legais atinentes à dívida alimentar, obrigando-as a todos, como adverte Clóvis Beviláqua, o clássico civilista brasileiro.38




  Yussef Said Cahali também aponta o caráter publicístico da obrigação alimentar, notadamente porque a obrigação de alimentos revela a manifestação de um dos essenciais direitos da personalidade, o direito à vida, que também é especialmente protegido pelo Estado:




  

    À evidência, o interesse tutelado pelo direito, com a imposição do encargo alimentar, é o interesse social na vida daquele que se encontra premido pelas necessidades e em indigência, sem condições de sobreviver pelo esforço próprio.

  




  

    [...]

  




  

    A obrigação alimentícia não se funda exclusivamente sobre um interesse egoístico-patrimonial próprio do alimentando, mas sobre um interesse de natureza superior que poderia qualificar como um interesse público familiar.39

  




  No Direito de Família, portanto, convivem de forma interligada o público e o privado, sem a demarcação de fronteiras estanques, autorizando-se, quando necessário, a interferência do Estado em prol da tutela da pessoa humana.40




  Entrelaçam-se, no quesito obrigação alimentar no Brasil, as responsabilidades da família (oriundas do poder familiar dos pais em relação aos filhos, por vínculo de parentesco e da solidariedade familiar entre os parentes; do dever de mútua assistência no casamento e na união estável), da sociedade – mais precisamente dos cidadãos e das instituições sociais41 – e do Estado (CF, art. 227), de forma residual, colocando-se o ente público em confortável terceira posição, com total prevalência do encargo à família,42 em dicção similar à adotada pelo Estatuto do Idoso.43




  Cuidou a Constituição, assim, de proteger essa relação, tendo em conta que a família é a base da sociedade (art. 226, caput), sendo a obrigação alimentar inerente ao dever de cuidado de seus membros. Por outro lado, compartilha tal responsabilidade com a sociedade e o Estado, deixando de atribuí-la diretamente ao Poder Público como uma natureza assistencialista, por ensejar um encargo excessivo e de baixa efetividade.




  1.1.1 Direitos fundamentais e dever de sustento




  A partir da Emenda Constitucional (EC 64/2010), o texto constitucional alçou expressamente o direito à alimentação como um direito social (art. 6º), reforçando ainda mais a sua magnitude e importância como um “direito essencial, fundamental e atributo da pessoa humana”,44 representando o caráter prestacional do Estado (em detrimento de uma posição abstencionista), tendo como escopo, para além do enfrentamento do combate à fome e à miséria, a implantação de políticas públicas de combate à insegurança alimentar.45




  A inovação constitucional46 sedimentou a importância de um direito à alimentação adequada47 como um direito fundamental social integrante do nosso sistema constitucional. Enfatizou “a relevância de uma alimentação saudável para a própria vida humana, do pleno regime jurídico dos direitos fundamentais, inclusive a sua condição de direitos exigíveis, no âmbito da dimensão subjetiva dos direitos fundamentais sociais”.48




  No entanto, é importante fazer um aparte quanto à questão norteadora da presente pesquisa. Diferentemente do direito social à alimentação adequada, o presente estudo tem por escopo outro direito fundamental aos alimentos, também inerente à pessoa humana e com assento constitucional (artigos 3º, 227 e 229), de acepção mais antiga e tradicional, e que está diretamente associado ao dever de sustento e de manutenção que deve existir entre os entes familiares – a obrigação de prestar alimentos. Direito esse que, da mesma forma, necessita de proteção jurídica estatal por meio de políticas públicas, haja vista os problemas sociais decorrentes de seu inadimplemento.




  Trata-se de uma obrigação alimentar fundada num direito natural do ser humano de subsistência e preservação da espécie e no princípio constitucional da solidariedade imposto à família, derivado do poder familiar e das relações de parentesco (cônjuges, companheiros, filhos maiores necessitados etc.). Está diante de verdadeiro dever moral49 e jurídico,50 diverso das demais obrigações civis, considerando-se a sua natureza especial atrelada a valores fundamentais, indispensáveis e indisponíveis à vida do ser humano,51 de proporcionar um mínimo existencial e de perpetuação de sua espécie.




  Como a família é a base da sociedade (art. 226) e merece uma especial proteção do Estado,52 os efeitos jurídicos dela decorrentes, notadamente os alimentos, acentuam-se nesse direito/dever de solidariedade. Este é, além de um princípio, o móvel de todas as relações familiares e afetivas, já que “esses vínculos só podem se sustentar e se desenvolver em ambiente recíproco de compreensão e cooperação, ajudando-se mutuamente sempre que se fizer necessário”.53




  Nessa perspectiva, como decorrência do poder familiar, o direito a alimentos diz respeito ao filho enquanto dependente dos pais.54 Ambos os pais (princípio da igualdade dos progenitores) têm o direito e o dever de educação e manutenção dos filhos (direito-dever subjetivo traduzido na compreensão de um poder parental como obrigação de cuidado parental55), cuja obrigação de prover a subsistência do menor (criança, adolescente e jovem) efetiva-se em “uma clara expressão de direitos fundamentais na relação entre particulares”.56 Devem-lhes a satisfação das despesas atinentes ao seu crescimento e desenvolvimento, provendo-lhes a subsistência material e moral com o fornecimento do que lhes for necessário para a manutenção e sobrevivência.




  A satisfação das necessidades do favorecido, a ideia de sustento e de cuidado do ser humano, liga-se, em substância, à obrigação de alimentos, no sentido amplo de assistência e auxílio em busca do desenvolvimento do indivíduo.57 Apesar disso, nesse âmbito, é possível se constatar a existência de dois diferentes encargos: o dever de sustento e a obrigação alimentar, como dito.




  Pelo sustento, tem-se uma obrigação de fazer que perdura enquanto os pais viverem juntos. Nesse contexto, o pai não deve alimentos aos filhos, mas tem o dever de sustentá-lo.




  A obrigação aos alimentos, por sua vez, é uma obrigação de dar correspondente a certa quantia em dinheiro (ou prestação equivalente in natura, como o pagamento de mensalidade escolar) por aquele que não ficar na companhia do filho e que surge, por conseguinte, a partir do momento em que é cessada a convivência familiar. Em contrapartida, nasce o direito-dever do responsável em fiscalizar a manutenção e a educação de sua prole por meio da ação de prestação de contas.58
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